
 
 

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

• LEIS 

o Lei Federal nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974; 

o Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998; 

o Lei Estadual nº 15.503, de 28 de dezembro de 2005; 

o Lei Estadual nº 15.595, de 26 de janeiro de 2006; 

o Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

o Lei Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012; 

o Lei Estadual nº 18.025, de 22 de maio de 2013; 

o Lei Federal nº 13.429, de 31 de março de 2017; 

o Lei Estadual nº 20.243, de 24 de julho de 2018; 

 

• RESOLUÇÕES 

o Resolução Normativa - 007/2011, de 29 de novembro de 2011, do TCE/GO; 

o Resolução Normativa - 013/2017, de 01 de dezembro de 2017, do TCE/GO; 

 

• INSTRUÇÕES NORMATIVAS 

o Instrução Normativa nº 37/2016, de 21 de junho de 2016, da CGE/GO; 

 

• PORTARIAS 

o Portaria nº 165/2019, 29 de outubro de 2019, da CGE/GO; 

 

• LEIS E NORMAS SANITÁRIAS 

o Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências; 

o Lei Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, dispõe sobre a participação da comunidade na 

gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 

área da saúde e dá outras providências; 

o Lei Nº 9.431, de 6 de janeiro de 1997, dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção de 

programa de controle de infecções hospitalares pelos hospitais do País; 

o PT GM/MS Nº 2.616, de 12 de maio de 1998, estabelece as diretrizes e normas para 

prevenção e controle das infecções hospitalares, inclusive criação e organização da CCIH e 

manutenção de Vigilância Epidemiológica e Indicadores Epidemiológicos das Infecções 

Hospitalares; 

o PT SVS/MS Nº 453, de 1º de junho de 1998, aprova o Regulamento Técnico que estabelece 

as diretrizes básicas de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico, 

dispõe sobre o uso dos raio-x diagnósticos em todo território nacional e dá outras 

providências; 
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o PT SAS/MS Nº 3.432, de 12 de agosto de 1998, estabelece critérios para a classificação para 

as Unidades de Tratamento Intensivo; 

o RDC Nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, que regulamenta planejamento, programação, 

elaboração, avaliação e aprovação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de 

saúde, a ser observado em todo território nacional, na área pública e privada; 

o PT GM/MS Nº 2.048, de 5 de novembro de 2002, aprova o regulamento Técnico dos 

Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência; 

o PT GM/MS Nº 1.863, de 29 de setembro de 2003, institui a Política Nacional de Atenção às 

Urgências; 

o PT GM/MS Nº 1.864, de 29 de setembro de 2003, institui o componente pré-hospitalar 

móvel da Política Nacional de Atenção às Urgências por intermédio da implantação do 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192; 

o Norma Regulamentadora MTE Nº 32, de 16 de novembro de 2005, sobre segurança e saúde 

no trabalho em serviços de saúde; 

o PT GM/MS Nº 1. 559, de 1º de agosto de 2008, institui a Política Nacional de Regulação do 

SUS; 

o Lei Nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, dispõe sobre o estágio de estudantes e 

alterações; 

o Resolução do COFEN Nº 358/2009 - Dispõe sobre a Sistematização da Assistência de 

Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou 

privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem; 

o RDC Nº 7, de 24 de fevereiro de 2010, dispõe dos requisitos mínimos para funcionamento 

de Unidades de Terapia Intensiva; 

o PT GM/MS Nº 2.254, de 05 de agosto de 2010, institui a Vigilância Epidemiológica em 

Âmbito Hospitalar; 

o RDC Nº 51, de 06 de outubro de 2011, que estabelece os requisitos para a análise, avaliação 

e aprovação dos Projetos Físicos de Estabelecimentos de Saúde a serem avaliados pelo 

Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS); 

o RDC ANVISA Nº 15, de 15 de março de 2012, dispõe sobre requisitos de boas práticas para 

processamento de produtos para saúde e dá outras providências; 

o PT MS/SAS Nº 793, de 24 de abril de 2012, institui a Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência no âmbito do SUS; 

o PT Nº 529/MS, de 1º de abril de 2013, e RDC Nº 36 da ANVISA, de 25 de julho de 2013, que 

institui o Núcleo de Segurança do Paciente; 

o PT MS Nº 1.377, de 09 de julho de 2013, aprova os protocolos de segurança a paciente 

(cirurgia segura, higiene das mãos, úlcera por pressão); 

o RDC ANVISA Nº 36, de 25 de julho de 2013, institui ações para segurança do paciente em 

serviços de saúde e dá outras providências; 

o Lei Nº 12.845, de 01 de agosto de 2013, dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral 

de pessoas em situação de violência sexual; 
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o PT MS Nº 2.095, de 24 de setembro de 2013, aprova os protocolos básicos de segurança 

do paciente (prevenção de quedas, identificação, segurança de prescrição, uso e 

administração de medicamentos – NT 01/2015 e NT 02/2015; 

o RDC Nº 34, de 11 de junho de 2014, da ANVISA, dispõe sobre as Boas Práticas no Ciclo do 

Sangue; 

o PT MS/GM Nº 1.631, de 10 de junho de 2015, aprova critérios e parâmetros para o 

planejamento e programação de ações e serviços de saúde no âmbito do SUS; 

o PT MS/GM Nº 204, de 17 de fevereiro de 2016, define a Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde 

públicos e privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras 

providências, consolidada na PT MS/GM Nº 4, de 28 de setembro de 2017; 

o Resolução CFM Nº 2.174, de 14 de dezembro de 2017, dispõe sobre a prática do ato 

anestésico; 

o RDC Nº 222, de 28 de março de 2018, da ANVISA, que regulamenta as Boas Práticas de 

o Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar – PNHAH; 

o Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde (PNASS) define critérios e 

parâmetros de caráter qualitativo; 

o Política Nacional de Educação Permanente (PNEPS) define critérios e parâmetros para 

formação e o desenvolvimento de profissionais e trabalhadores do SUS; e 
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